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			Insanidade é continuar 


			fazendo sempre a mesma coisa


			e esperar resultados diferentes.


			(Albert Einstein)


		




		

			
Agradecimento 


			Deixo aqui expressa minha profunda gratidão à minha irmã ALCÍONE MENNA BARRETO, que patrocinou a edição deste livro. 


			Alcíone e eu sempre tivemos uma união que transcende à própria vida. Somos, na verdade, Almas irmãs e amigas e isso jamais passará.


			Por tudo, minha mana querida, você é inseparável de minhas conquistas e aprendizados. Nosso amor é eterno.


		




		

			
Prefácio


			O autor, além de seu apreço por Política, Filosofia, História e Literatura, é — acima de tudo — um poeta. E os poetas enxergam o mundo de forma distinta da maioria: buscam dar concretude aos seus sonhos, que muitas vezes são também os nossos, oferecendo-os como possibilidades reais a serem alcançadas. Vivemos tão imersos em nossos pequenos mundos que acabamos por abstrair esse componente essencial da existência, tratando o sonho como algo impossível, inexistente — ou até proibido. Por isso, é preciso coragem para sonhar.


			Mas ele ousa sonhar com um mundo diferente e melhor, onde todos os seres humanos tenham plena consciência de seus direitos e deveres, honrando, com isso, a liberdade individual que o Contrato Social lhes confere — desde que não firam nem se sobreponham às liberdades de seus semelhantes.


			“É assustador o caminho da liberdade para quem não tem o hábito de ser livre.” — Augusto Cury


			O medo do desconhecido, do novo, do não habitual, é comum entre os seres humanos. E, neste planeta, a consciência de ser livre ainda parece distante da maioria. Por isso, precisamos de utopias como esta. Um povo que não sonha tende a se tornar amargo, desanimado e triste.


			A utopia é o antídoto contra o conformismo — ela nos ensina que o impossível é apenas aquilo que ainda não tentamos. Mesmo que nunca a alcancemos, é ela que nos impede de estacionar na desesperança.


			Para quem, como eu, teve o privilégio de conhecer o autor, sua ascendência e família, é gratificante observar que herdou o conhecimento e o caráter do avô, a coragem do pai e a lucidez dos irmãos — pessoas que colocaram seus sonhos em cada ação e sempre estiveram dispostas a compartilhar com o mundo suas interpretações da realidade. Seu pai pagou caro por manter suas convicções diante de uma ditadura sangrenta, até seu último alento. Mas deixou nos filhos a audácia de pensar e dizer, em alto e bom tom, aquilo em que acreditam — perseverando na crença de que, algum dia, conquistaremos um mundo melhor.


			Importa lembrar que o autor não é apenas um teórico: participou ativamente de campanhas políticas e ações sociais. Atuou como funcionário do Banco do Brasil em alguns municípios gaúchos e, também, como servidor público em Uruguaiana e Porto Alegre.


			Vivemos tempos difíceis — marcados pelo boicote gradual à educação das massas, pela proliferação de fake news nas redes sociais, pela era da pós-verdade, pela escassez de lideranças genuínas e pela inversão de valores em todas as esferas: internacional, nacional, municipal e comunitária. Em meio a esse cenário, a população se vê despreparada para assumir seu papel como protagonista de seu próprio destino.


			É aí que entra o papel desse poeta — capaz de sonhar com uma realidade diferente e repartir generosamente seu sonho; desse pensador — que confronta os discursos dos meios de comunicação com os que brotam de sua alma, e ousa apostar num mundo melhor; desse historiador — que pesquisa ideias e ações coletivas de outros autores e culturas ao longo do tempo, propondo novos caminhos; e desse filósofo — que busca a verdade universal e nela almeja encontrar vida genuína, coerência e solidariedade.


			É curioso notar que uma das ideias centrais do Democratismo seja o Município como entidade preponderante — a menor porção do todo político. Há aqui uma analogia com a Física Quântica, que vê o átomo como a menor porção da matéria que forma tudo, desde um grão de pó até as galáxias. O átomo, por sua vez, é composto por partes menores — feitas apenas de energia concentrada, velocidade e vazio. Já não há matéria ali, apenas a partir dele, como um todo. Da mesma forma, o Município possui suas “energias concentradas”, seus departamentos e seus “vazios” internos. Mas é, ainda assim, a unidade política fundamental.


			Estamos em uma época de grandes desafios, de transformações surpreendentes e contínuas, em virtude dos avanços tecnológicos, circunstância esta que é mundial. Infelizmente, tudo indica que a evolução humana, enquanto ente civilizado e consciente, não está a altura das conquistas da Ciência. Por isso, precisamos de novos caminhos, novas formas de organização e de pessoas — como diz o autor — “que tenham a coragem de ser os artífices de sua própria realidade.”


			Tenho certeza de que os leitores encontrarão, neste belo e sólido trabalho, ideias e propostas que merecem ser repensadas, aprimoradas e, sobretudo, praticadas — aos poucos e pacificamente, como recomenda o próprio Democratismo.


			Porto Alegre (RS), 16 de agosto de 2025


			Antônio Jane Cardoso


			(Psicólogo, Ativista Social e Livre Pensador)


		




		

			Introdução


			Nos primórdios de sua jornada evolutiva, quando o instinto prevalecia sobre a razão, o ser humano foi capaz de vencer toda a sorte de adversidades e sobreviver, porque percebeu que o grupo era mais forte do que o indivíduo. Então manteve um senso de cooperação com os seus semelhantes, além de um sentido natural de unidade com os outros seres vivos e demais elementos constitutivos da Natureza.


			No entanto, em certo momento, houve um salto de consciência que se disseminou aos poucos, permitindo ao Homo sapiens perceber a própria realidade e sua capacidade de questioná-la. Surgia, na mente humana, a semente essencial da Filosofia: o porquê dos acontecimentos e das coisas. A primeira indagação filosófica talvez tenha surgido na mente de alguém que teve fome e não pôde saciá-la. Mas, sobretudo, quando foi capaz de se perguntar: “Por quê?”.


			O dom de sonhar também possui um papel preponderante na evolução humana. A capacidade de imaginar outras condições de vida e de projetar seus sonhos no futuro, como se fossem realizáveis, fez do ser humano não apenas um questionador ou sonhador, mas também um artífice da própria realidade.


			Com o tempo, então, os humanos descobriram sua capacidade de transformar o modus vivendi imposto, tanto por seus líderes quanto pela Natureza, bastando, para isso, a união e a luta das comunidades em torno de um ideal comum, ainda que parecesse impossível atingi-lo. Utopia, 1516, título do livro magistral de Thomas More (1478-1535), passou a designar qualquer ideal inatingível. E uma das maiores utopias humanas é aquela que o próprio sábio propõe em sua obra ficcional: a existência de uma nação governada de forma justa e perfeita, onde todos os habitantes sejam responsáveis, educados, livres e felizes. Por enquanto, isso continua sendo realmente utópico. Todavia, graças ao seu ímpeto indomável de buscar a suprema perfeição, o homem está sempre correndo atrás de uma nova utopia, a seu ver, mais perfeita do que todas as sonhadas anteriormente. E esse será o escopo deste livro.


		




		

			Democracia Representativa


			Em quase todos os países do mundo livre, o Sistema Político vigente, também chamado democracia representativa, não mais atende às necessidades e anseios das populações. Sequer consegue ser inteiramente democrático, haja vista que a maioria dos “políticos eleitos” representa muito mais os próprios interesses ou de seu grupo do que as demandas de seus eleitores. É provável que jamais alcancemos a plenitude democrática sonhada por muitos, pois a participação totalmente direta do povo nas ações executivas e nas decisões políticas é realmente uma utopia. Sempre será necessário algum tipo de representação. Assim, o que se deseja é maior inclusão popular na fiscalização dos atos administrativos e na votação das leis pelos órgãos governantes. A soberania popular tem que ser uma busca constante, em todas as gerações.


			Rousseau (1712-1778), em seu Contrato Social (1762), no Livro II, Capítulo I — A Soberania é inalienável, preconiza que:


			[…] somente a vontade geral pode dirigir as forças do Estado segundo o fim de sua instituição, que é o bem comum, pois, se a oposição entre os interesses particulares resultou no estabelecimento da sociedade, foi a conciliação desses mesmos interesses que a tornou possível. É o que há de comum nesses diferentes interesses que forma o laço social. Se não houvesse algum ponto em torno do qual todos os interesses confluem, nenhuma sociedade poderia existir. Ora, é unicamente em vista desse interesse comum que a sociedade deve ser governada. Afirmo, portanto, que a soberania, não sendo senão o exercício da vontade geral, jamais pode alienar-se, e o soberano, que não é senão um ser coletivo, não pode ser representado a não ser por si mesmo; é perfeitamente possível delegar o poder, mas a vontade não. (Rousseau, 2019, p. 39).


			Como, até então, o exercício direto e pleno da soberania popular revelou-se impraticável, a democracia representativa passou a ser a alternativa possível e vem sendo adotada mediante acordo geral da sociedade, expresso em um contrato social, por nós conhecido como Constituição. Sabemos, por experiência, que tal regime não consegue estabelecer uma representatividade efetiva da coletividade, pois a maioria dos eleitos, uma vez no poder, esquece que ali está graças ao mandato que recebeu de seus eleitores.


			Por isso que a sociedade só pode sobreviver mediante a perfeita observância do Pacto Social. A soberania popular é inegociável, mas, como tudo neste mundo, o poder soberano terá seus limites.


			Em virtude do que foi exposto, ainda que seja esse o modelo político que mais se aproxima do ideal democrático, fica claro que a simples existência de representantes culmina por desvirtuar a essência da própria democracia, na medida em que alija o “único soberano” do arcabouço governamental. Depois de votar, o povo fica de fora das definições orçamentárias, das execuções administrativas, da fiscalização aos atos do executivo, da formatação das leis e demais processos legislativos, por exemplo. Como decorrência desse alijamento, cidadãs e cidadãos deixam de se sentir integrantes legítimos das instituições responsáveis pela manutenção e funcionamento do Estado. Ao longo do tempo, tal modelo produziu uma população desinteressada e descrente da política; desacostumada com o exercício permanente da cidadania. O que se vê é um grande comodismo do povo, a esperar que alguém resolva seus problemas e faça tudo por ele. A cada eleição, ao digitar seu voto, o eleitor acredita ter feito sua parte e que, portanto, só lhe resta esperar que os representantes eleitos façam a sua. Essa falta de participação direta do povo permite que os representantes se afastem de suas promessas e até de seus ideais, desenvolvendo habilidades retóricas espantosas e um sentido prático desvirtuado ou quase nulo. Distanciam-se dos eleitores e tornam-se verdadeiros aristocratas, pelo menos até o próximo pleito. A verdadeira soberania popular não encontra respaldo na vida real. Infelizmente, o que deveria ser um direito inalienável, virou até motivo de piada. Tanto, que o grande Chico Anísio imortalizou um de seus personagens com o mote: “Eu quero que o povo se exploda! Dessa gentalha eu só quero voto”.


			É indiscutível o direito do povo de vivenciar a plena cidadania, de tal forma que possa ser usufrutuário de todos os benefícios conquistados pela civilização. O estado de bem-estar social deveria ser a consequência lógica e natural do processo civilizatório. No entanto, a ignorância, o medo e o egoísmo não têm permitido que isso se materialize. Atualmente, apenas um reduzido grupo de nações conseguiu alcançar, em parte, essa condição invejável. Abandonar atavismos retrógrados e superá-los requer a constituição de um Estado que consiga inibir toda e qualquer tentativa de prevalência dos interesses individuais sobre os coletivos, sem, contudo, desconsiderar aqueles.


			Comprovado está que a liberdade individual merece respeito, até o ponto em que não interfira nem se sobreponha às liberdades do corpo social. Respeitar esse preceito requer consciência de comunidade e a certeza de que nenhuma nação, democraticamente constituída, deve tolerar a intolerância, submeter-se à prepotência, contaminar-se pela ganância, sucumbir ao desamor da indiferença e considerar natural o descumprimento das leis estabelecidas e aceitas pelo contrato social. 


			Muitas ideologias e nenhum resultado prático


			Existem muitas teorias que defendem esse ou aquele regime político, a tal ponto que, ainda hoje, permanece vivo o debate em torno dessas ideias ou ideologias. E não só o debate. Lamentavelmente, pessoas se matam por causa disso; pessoas desejam exterminar, inclusive fisicamente, seus adversários políticos. Temos um cardápio muito variado nesse campo: direita, esquerda, centro, centro-direita, centro-esquerda, extrema-esquerda, extrema-direita e por aí vai. No espectro econômico, temos capitalismo, comunismo, socialismo, liberalismo, neoliberalismo… E para comprovar que o mal nunca dorme ainda existem aqueles que pretendem ressuscitar o fascismo, o nazismo e até regimes totalitários de inspiração medieval. Cada um acredita ser dono da razão e portador da verdade suprema; cada um apresenta muitos argumentos em defesa de suas ideias, até mesmo daquelas que, de tão absurdas e obscuras, são descaradamente indefensáveis. Assim, as falácias lógicas continuam fazendo sucesso. Nunca tanto se viveu em função de narrativas, sobretudo graças ao advento e disseminação das chamadas redes sociais, via Internet. Obviamente, nada disso é construtivo, nem tem sido capaz de atingir o ideal de vida verdadeiramente civilizada.


			Neste planeta, onde cerca de 15% da população passa fome, e a imensa maioria não tem sequer acesso aos bens e serviços essenciais, inclusive água potável, saneamento básico e energia elétrica, algo está muito errado e precisa mudar. Ainda que inúmeros estudiosos sérios e bem-preparados estejam tentando elaborar novos sistemas políticos, que consigam ser justos, eficientes e eficazes, sem perder de vista a essência democrática, ao que parece, tal intento ainda não foi alcançado.


			Assim, com franca humildade, esboçamos aqui nossas ideias a esse respeito, apenas com o intuito de colaborar com os processos evolutivos da civilização. Temos consciência de que nenhum sistema político será completo, tampouco definitivo, em virtude de sua necessária vivência prática, o que só pode ser feito por seres humanos, sabidamente instáveis e imperfeitos. Ajustes e melhoramentos serão sempre e naturalmente necessários, até que surja algo melhor. Por isso, pedimos ao leitor que se sinta à vontade para externar suas críticas, sugerir modificações e indicar, se for o caso, algum acréscimo que possa enriquecer este nosso modesto trabalho.


			Democracia


			Para começo de conversa, qualquer sistema político que pretenda ser aceitável deve ter como cerne e principal escopo a democracia. Até hoje, nenhum regime provou ser melhor do que o Estado Democrático de Direito. Políticos experimentados afirmam que, para consertar as doenças de um regime democrático, o melhor remédio é mais democracia. Sem sombra de dúvidas, a História tem comprovado ser verdadeira essa conclusão. Aventuras totalitárias ou ditatoriais têm sido catastróficas e totalmente contrárias às melhores conquistas da humanidade. No entanto, como reconhece Rousseau (2019, p. 90):


			os regimes democráticos ou populares são os mais sujeitos às guerras civis e às agitações internas, pois não há nenhum outro que tenda, tão frequente e continuamente, a mudar de forma, nem que requeira mais vigilância e coragem para manter-se. (Rousseau, 2019, p. 90).


			Até porque estabelece o pressuposto da convivência respeitosa entre interesses antagônicos, com o propósito intrínseco de se atingir um consenso possível e razoável. Quando isso não ocorre, surgem distensões nem sempre pacíficas, que podem redundar em conflitos capazes de usurpar direitos duramente conquistados, impor regras de exceção e solapar as liberdades mais consagradas. Hoje, é comum se reconhecer que a manutenção de um regime democrático requer maturidade política e um esforço permanente de todos em busca do bem comum.


			Atualmente, há um forte movimento para demonizar a política e os políticos, propagando a ideia de que são corruptos ou corruptíveis e, portanto, os únicos culpados por todos os males de uma sociedade. Todavia, se tal questão for aprofundada com seriedade, veremos que, em maior ou menor grau, todos são responsáveis pelas mazelas ou conquistas de um corpo socialmente organizado, seja por ação, seja por omissão. Em face das perversas e gigantescas desigualdades sociais reinantes, as elites financeiras, empresariais e intelectuais possuem uma quota sobejamente maior de comprometimento nesse cenário, porque concentram em suas mãos o capital, os meios de produção, o acesso às tecnologias mais avançadas e as ferramentas necessárias à formação política das sociedades, juntamente com a influência inequívoca do que tem sido chamado de “Quarto Poder — A Mídia”. Essa tendência de desvalorização da política tem, por trás, como eminência parda, as grandes corporações econômico-financeiras, nacionais e internacionais, que pretendem desmontar o Estado para torná-lo fraco e subserviente aos seus interesses. Para eles, desde que possam lucrar mais e mais, o sofrimento das pessoas é totalmente irrelevante. E, se for preciso, destroem democracias para colocar no comando um ditador qualquer, ali mantido enquanto estiver cumprindo com a agenda imposta pelo grande capital. Temos vários exemplos desse fato, principalmente na América Latina, no Oriente Médio e na África.


			Aliás, a proeminência desses grupos tem sido nefasta ao próprio capitalismo. São frequentes as crises e as quebradeiras do sistema bancário-financeiro, sempre socorrido, generosamente, pelo Estado (leia-se “povo”) que tanto condenam.


			Por tudo isso, é necessário que o povo seja esclarecido continuamente sobre a importância de acreditar na política como única forma possível de se exercer a liberdade democrática e construir a igualdade social tão desejada. As pessoas precisam saber que poder político é aquele capaz de definir como uma sociedade será governada, e esse poder deveria ser exercido pelo povo ou pela vontade geral. Quando delegado, como acontece em democracias representativas, a exemplo do Brasil, esse poder deixa de ser pleno e, com o tempo, termina sendo usurpado.


			“O homem nasceu livre, mas em toda parte se encontra a ferros” (ROUSSEAU, 2019, p. 13), afirmou Jean Jacques Rousseau, filósofo e pensador do século XVIII, porque, na sua época, reinava o absolutismo, e ninguém era verdadeiramente livre. Aliás, a falta de trabalho digno e a consequente pobreza são, hoje, as amarras que tornam o povo prisioneiro da própria condição de miséria, aceitando, portanto, atividades das mais precárias para simplesmente sobreviver. Muito à frente do seu tempo, o grande humanista foi pioneiro na fundamentação mais moderna do Ideal Democrático, como único sistema de governo capaz de conciliar liberdade e igualdade. Para ele, somente em um governo em que todos governam pode haver o verdadeiro igualitarismo, ou seja: uma cabeça, um voto. Assim, a soberania, que é o exercício da vontade geral, expressa através da lei não pode ser alienada ou transferida e, por isso, não pode ser representada. Concluiu, então, que o único e legítimo soberano de uma sociedade é o povo, e o poder do povo, bem como o modo que será exercido e assegurado, deve ser definido em um contrato social (Constituição), estabelecido e consagrado por todos os cidadãos e cidadãs.


			Apesar de tantos anos de experiência prática, é compreensível que, até então, o governo da soberania popular, idealizado por Rousseau, permaneça distante da realidade. Por isso, a democracia representativa é, ainda hoje, o regime mais utilizado, inclusive em nosso país. No entanto, como já dissemos, não tem atendido aos anseios da população e, justamente por isso, precisa evoluir. Em pleno século XXI, quantas vezes a tal liberdade tem sido mascarada por subterfúgios legais, transformando a grande massa de trabalhadores em mão de obra mal remunerada, cujos grilhões são de natureza mais cruel, visto que forjados pela necessidade?


			Outra constatação importante de Rousseau é o fato de que o legislador não deve possuir qualquer poder, uma vez que usará tal prerrogativa para legislar em causa própria ou de grupos determinados. Atualmente, pelo menos no Brasil, é isso que se verifica: o Congresso, as Assembleias Legislativas e as Câmaras de Vereadores, todos possuem autonomia para formatar as leis de acordo com seus interesses e, inclusive, definir o valor dos próprios salários. Assim também acontece com o Poder Judiciário Nacional, cujos membros estão no topo da massa salarial pública, a ponto de viverem como verdadeiros aristocratas. Então, em um Estado Democrático de Direito, que tenha o povo como soberano, é inviável a existência do legislativo como poder. Na verdade, não deverá haver nenhum outro poder, a não ser o do próprio povo e de suas instituições.


			Além de Jean Jacques Rousseau, outros pensadores de peso também defenderam, cada um a seu modo, o Estado Democrático de Direito como sendo a forma mais avançada de governança das comunidades e das nações. Então, consideramos importante fazer aqui um pequeno resumo das ideias defendidas por eles, como forma de proporcionar mais luzes ao nosso ideal de democracia.


			Ideologias Democráticas


			John Locke (1632-1704) acreditava em um sistema de governo com base no contrato social, em que o poder político é concedido pelo povo através do consentimento e deve ser limitado pelas leis. Ele também defendeu a ideia de que os direitos individuais são inalienáveis e devem ser protegidos pelo Estado.


			Montesquieu (1698-1755) idealizou a separação dos poderes legislativo, executivo e judiciário, para garantir a liberdade e evitar a tirania. Ele argumentou que cada poder deveria ser exercido por instituições diferentes e independentes, com o objetivo de garantir o equilíbrio entre eles.
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